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Comentário ao texto “Farmacêutico:
profissional de saúde e cidadão”

Comments on the text “The pharmacist:
health professional and citizen”

José Augusto Cabral Barros 2

O texto sobre o qual deverão versar as considera-
ções ora apresentadas, atendendo convite do edi-
tor da revista, foi pensado pela autora com vistas
a refletir o papel do farmacêutico hoje. Contextua-
liza o tema, na verdade, de forma bastante abran-
gente, sem que com isto queiramos dizer que os
diferentes aspectos abordados não apresentem
ilações em maior ou menor medida com o objeto
precípuo da conferência original. De forma sem-
pre instigante – como lhe é peculiar – a autora
nos remete para marcos referenciais significati-
vos, seja a partir de indicadores sociais e de saúde
mais recentes para o país, seja considerando a
trajetória das propostas neoliberais e seu impac-
to no setor saúde, certamente muitos deles nega-
tivos apesar dos avanços legais e/ou mesmo insti-
tucionais conseguidos no Brasil, particularmente
nas duas últimas décadas, a partir da Reforma
Sanitária e da estruturação do SUS e todos os
desdobramentos daí advindos.

2 Departamento de Saúde Coletiva, Faculdade de Medicina,
Universidade Federal de Juiz de Fora.
josebarros@uol.com.br

Ao longo de sua leitura, o texto nos foi propi-
ciando a vinda à tona de idéias variadas em busca
de um entendimento mais pleno dos comporta-
mentos dominantes em nossa sociedade, em es-
pecial aqueles relacionados à tecnologia biomédi-
ca. As artimanhas mais recentes do setor produ-
tivo, em todos os ramos, sem exclusão dos bens e
serviços da área da saúde, pensadas com vistas a
convencer compradores e ampliar vendas, são
objeto, no que respeita aos medicamentos, de ar-
tigo que publicamos neste número da revista e de
livro no prelo de que somos co-autor e organiza-
dor1, além da abordagem de temas correlatos em
publicações anteriores2,3 ou que, mais recentemen-
te, têm sido objeto de reflexões de vários autores,
com destaque para Ray Moynihan4,5.

Uma crônica do Contardo Calligaris, lida faz
pouco, aponta idéias deveras interessantes para
o entendimento da função desempenhada, no
plano das representações psicológicas, do ato e
ideologia de consumo. em nossa sociedade. Ele
aponta que a maioria dos objetos são adquiri-
dos para satisfazer desejos, “necessidades” e, por
meio deles, na verdade, busca-se o cumprimento
de promessas de ganharmos amor, admiração e,
mesmo, a inveja, dos outros6. Certamente pode-
mos transplantar a sugestão para os medica-
mentos... Quantas promessas, ânsias e desejos
não são transferidos, cabendo aos produtos
mencionados a possibilidade de dar-nos o vigor,
o corpo desejado (mais que tudo, adequando-se
ao olhar do “outro”), a saúde e bem-estar ple-
nos?  É evidente que os interesses em jogo e o
conjunto de variáveis que interferem para fazer
do “medicamento” uma “mercadoria” ou “bem
de consumo” muito peculiar sempre implicam
em reflexões que demandam a consideração de
amplos fatores e determinantes de toda uma ca-
deia que vai da produção ao consumo, com com-
ponentes culturais e simbólicos de peso.

Mesmo com limitantes significativos em re-
lação ao que se conseguiu atingir, na realidade
concreta frente ao esperado, poder-se-ia desta-
car, no que concerne aos medicamentos, a im-
portância de iniciativas mais recentes, a exemplo
da criação de nova agência reguladora (ANVI-
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SA) e que têm desencadeado diretrizes e estraté-
gias de trabalho que se inserem, em maior ou
menor medida, em um conjunto de esforços com
vistas a subsidiar a implementação de uma Polí-
tica Nacional de Medicamentos (marco legal até
já existe para isto, com a Portaria no 3.916, 1998).
Cabe salientar que, com o destaque dado à cria-
ção de nova agência reguladora como um avan-
ço, não pretendemos obscurecer a necessidade,
apontada pela autora, de uma reavaliação e even-
tual reorientação da atividade da mesma.

É no contexto dos ganhos alcançados nos
últimos anos que gostaríamos, também, de situ-
ar o que foi feito quanto aos genéricos, revisão
da RENAME, estruturação de um sistema de far-
macovigilância, passos efetivos em relação à pro-
posta de elaboração de um Formulário Terapêu-
tico Nacional, revisão das bulas, não esquecen-
do, contudo, o fato de ser ainda demasiado limi-
tada a atuação com respeito ao controle da pu-
blicidade, assim como inexistência de esforços
para disponibilizar informações farmacoterapêu-
ticas e programas de educação continuada inde-
pendentes para os profissionais que lidam com
medicamentos.

Algumas preocupações, contudo – e já de lon-
ga data – têm estado presentes em todos aqueles
que têm militado em favor da utilização racional
dos medicamentos e sobre algumas questões-cha-
ve, gostaríamos de ter a opinião da autora, quan-
do da réplica aos comentários dos debatedores:

· No que tange à ampliação do acesso, que
estratégias seriam factíveis, dado o limitado al-
cance (equívocos?) da proposta da Farmácia Po-
pular ou do programa de genéricos?

· Para propiciar fonte de atualização e recicla-
gem dos prescritores, parece indispensável con-
tar com publicação independente do viés merca-
dológico dos produtores. Que caminhos poderi-
am ser seguidos para que tenhamos alternativas
de informação que não comercial (um boletim
terapêutico de amplo impacto?) ?

· Enquanto a propaganda não for proibida,
em especial aquela destinada ao grande público,
a RDC no 102/2000 (sob revisão, no momento)
poderá exercer, de fato, o controle desejado ?

· Que fazer para que, na prática objetiva, os
farmacêuticos possam vir a desempenhar o pa-
pel tão importante que lhes cabe desempenhar e
que, por sinal,  já ocorre em outros países, como
foi apontado no texto ?
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Farmacêutico: ser profissional de saúde
e cidadão exige responsabilização

Accountability makes pharmacists
responsible health professionals and citizens

Claudia Garcia Serpa Osorio-de-Castro 3

Cada vez mais farmacêuticos estão se formando
no Brasil. Há poucos anos, éramos cerca de
64.0001. Não existem dados censitários quanto
ao número de profissionais buscando registro
profissional a cada ano, mas o CFF indica que,
em outubro de 2006, existiam 104.098 farmacêu-
ticos registrados nos Conselhos Regionais2.

Em janeiro de 2001, 140 cursos de farmácia
funcionavam no país1, enquanto que em janeiro
de 2008, apesar dos apenas 46 listados na página
web do CFF3, contato com a instituição infor-
mou que existiriam 260 cursos universitários no
país (comunicação pessoal). Estima-se que o
número usual de alunos por turma seja de 120,
indicando que esses cursos entregam ao merca-
do de trabalho muitos profissionais a cada ano.
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